
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES
ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0086155-09.2012.815.2001 — 2ª Vara Cível da Capital.
Relator : Dr. João Batista Barbosa, Juiz em substituição ao Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides
Apelante : Banco Bradesco S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior (OAB/PB 17.314-A).
Apelado : Luis Hermano de Araújo Guerra.
Advogado :  Walmírio  José  de  Sousa  (OAB/PB  15.551),  Lucas  Freire  Almeida
(OAB/PB 15.764), Keila Cristina Brito de Sousa (OAB/PB 10.982).

AÇÃO  DE  REVISÃO  E  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
FINANCIAMENTO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO.  CAPITALIZAÇÃO.  INCIDÊNCIA.
TAXA ANUAL MAIOR QUE O DUODÉCUPLO DA TAXA
MENSAL.  PACTUAÇÃO.  TABELA  PRICE.  NÃO
CONSTATADA ABUSIVIDADE. PROVIMENTO.

— É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à
anual em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema
Financeiro  Nacional  a  partir  de  31/3/2000 (MP n.  1.963-17/2000,
reeditada  como  MP  n.  2.170-36/2001),  desde  que  expressamente
pactuada. (Súmula 539/STJ)

—  No  caso  dos  autos,  expressa  no  contrato  a  incidência  e  a
periodicidade  da  capitalização  dos  juros  remuneratórios,  não  há
irregularidade  na  sua  incidência,  sendo  admitida  a  utilização
da tabela price,  como  forma  de  amortização  de  débito  em parcelas
sucessivas iguais.(TJPB; APL 0086801-19.2012.815.2001; Rel.  Des.
José Aurélio da Cruz; DJPB 01/04/2016; Pág. 8) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de
Justiça do Estado,  à  unanimidade,  em dar provimento ao recurso apelatório,  nos
termos do voto do relator.

RELATÓRIO 

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Bradesco S/A
em  face  da  sentença  que,  nos  autos  da  Ação  de  Revisão  de  Contrato,  acolheu
parcialmente o pedido formulado pelo autor para declarar a abusividade da utilização do
sistema de amortização francesa conhecido como tabela  price,  bem assim declarar a
ilegalidade no tocante à capitalização de juros. 



Aduz o banco que o juízo monocrático incorreu em erro, haja
vista que não se vislumbra ilegalidade da capitalização de juros, tampouco a aplicação
da tabela price no caso em tela. Pugna, por fim, a reforma da sentença (fls. 146/154).

Contrarrazões  às  fls.  198/194,  pugnando  pela  manutenção  da
sentença.

A Procuradoria  de Justiça,  na  parecer  de fls.  200/201 não se
manifestou porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção.

É o relatório. 

VOTO.

Convém salientar, a princípio, que foi suscitada a ocorrência de
prescrição da revisional no caso em tela, entretanto, a regra de transição do art.2028 do
Código Civil estabelece o seguinte:

Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por
este  Código,  e  se,  na  data  de  sua  entrada  em  vigor,  já  houver
transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada. 

Na  hipótese,  o  contrato  foi  celebrado  em  19/07/2001,  na
vigência do Código Civil de 1916, com prazo prescricional de 20 (vinte) anos. Com a
vigência do Código Civil de 2002, o prazo da ação revisional foi reduzido para 10 (dez)
anos,  porém,  em  relação  à  pretensão  revisional  do  promovente,  havia  transcorrido
apenas dois anos do prazo, de modo que incidiria o prazo da lei nova.

Ocorre que, segundo entendimento do STJ, o termo inicial da
contagem do prazo prescricional, repeitada a regra de transição do Código Civil, não é a
celebração do contrato, mas sim a entrada em vigor do Código Civil de 2002, em 11 de
janeiro de 2003, haja vista a alteração do prazo em desfavor do titular da pretensão
revisional. No mesmo sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR   DANOS   MATERIAIS.   PRAZO
PRESCRICIONAL.   TERMO   INICIAL. CANCELAMENTO  DE
APOSENTADORIA  PELO  INSS.  NEGLIGÊNCIA  E
IMPRUDÊNCIA DA  EMPREGADORA  NO  PREENCHIMENTO
INCORRETO  DE  INFORMAÇÕES.  SÚMULA  7/STJ.
INCIDÊNCIA.  1.   Na  hipótese  em  que  a  contagem  do  prazo
prescricional  teve  início  na  vigência  do  Código  Civil  de  1916,
observa-se  a  regra  de  transição  prevista   no  artigo  2.028  do
Código  Civil  de  2002,  a  qual  estabelece  que   os   prazos
prescricionais  por  ele  reduzidos serão os da lei anterior se, na
data  de  sua entrada em vigor,  já  houver transcorrido mais  da
metade do tempo estabelecido na lei revogada. 2.  Como  na  data
da entrada em vigor do Código Civil de 2002 ainda não   havia
transcorrido   mais   da   metade   do   prazo   de   20   anos
estabelecido  no  Codex  antigo, deve ser aplicado o novo prazo de
3 anos,  contado  a  partir da entrada em vigor da Lei 10.406/2002,
ou seja, 11/01/2003. 3.  (…)  5. Agravo interno não provido. (STJ -
AgInt no AREsp 121071/MS – Rel. Ministro RAUL ARAÚJO – T4 -
QUARTA TURMA – DJe 06/02/2017)



AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO   DE
DANOS.  ART.  535  DO  CPC/1973.  VIOLAÇÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  ART. 206, §3º, INCISO
V, DO CÓDIGO CIVIL. ART. 2.028 DO CÓDIGO CIVIL. 1.  Não
subsiste  a  alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973, pois o tribunal
de  origem  enfrentou  as  questões postas, não havendo no aresto
recorrido omissão, contradição ou obscuridade. 2.  O  termo  inicial
dos prazos prescricionais sujeitos à regra de transição  prevista
no  art.  2.028  do  Código Civil de 2002 devem corresponder à
data da entrada em vigor desse diploma (11/1/2003). Precedente. 3.
No  caso, em janeiro de 2003, quando da entrada em vigor do novo
Código Civil, ainda não havia transcorrido, a contar da data do fato
supostamente  ensejador do direito à reparação civil perseguido pelo
autor  da demanda, mais da metade do prazo vintenário de que tratava
o art. 177 da revogada Lei nº 3.071/1916. 4.  O prazo prescricional
aplicável à espécie é o trienal (art. 206, §3º,  V,  do  CC/2002)  com
cômputo a contar da entrada em vigor do novel  diploma.  Assim,
prescrita a pretensão autoral veiculada por ação proposta apenas
em dezembro de 2006. 5. Agravo interno não provido. (STJ – AgInt
no  REsp  1349307/RS –  Rel.  Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA3 - TERCEIRA TURMA – DJe 26/09/2016)

Assim,  considerando  a  data  de  11/01/2003,  entrada  em  vigor  do
Código Civil de 2002, o promovente tinha dez anos1 para promover a ação revisional, o que fez
em 11/06/2012,  antes do final  do prazo prescricional.  Desta  feita,  ratifico a  inexistência  de
prescrição no caso em tela e passo ao exame do mérito da pretensão.

Pois bem.

No tocante à capitalização dos juros é importante registrar que
a sua ocorrência somente era permitida em casos específicos, previstos em lei, (cédulas
de  crédito  rural,  comercial  e  industrial),  conforme  a  Súmula  n.  93/STJ.  Porém,
atualmente, com a edição da MP 1.963-17/2000, reeditada sob o n.° 2170-36/2001,  é
admitida nos  contratos  firmados  após  à  sua entrada em vigor,  desde  que haja
previsão contratual. Nesse sentido:

Súmula  539/STJ: É  permitida  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade  inferior  à  anual  em  contratos  celebrados  com
instituições  integrantes  do  Sistema  Financeiro  Nacional  a  partir  de
31/3/2000  (MP  n.  1.963-17/2000,  reeditada  como  MP  n.  2.170-

1

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  (…)  PRESCRIÇÃO.  Revisional  de  contrato  bancário.
Ação de natureza pessoal. Prazo prescricional de dez anos a partir da formalização do contrato. Artigo
205 do Código Civil de 2002. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça:. Em se tratando de demanda
revisional decorrente de contrato bancário, a ação é de natureza pessoal, incidindo a prescrição
decenal  do  art.  205  do  CC,  iniciando-se  o  seu  transcurso  a  partir  da  formalização  do  contrato.
RECURSO CONHECIDO  EM PARTE E,  NA PARTE CONHECIDA,  NÃO  PROVIDO.  (TJSP;  AI
2225022-86.2016.8.26.0000; Ac. 10204822; São Paulo; Décima Terceira Câmara de Direito Privado;
Rel. Des. Nelson Jorge Júnior; Julg. 23/02/2017; DJESP 03/03/2017) 

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%20205&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CCart205
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%20205&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CCart205


36/2001), desde que expressamente pactuada.

A eg. Segunda Seção do STJ, em sede de julgamento de recurso
especial representativo da controvérsia, firmou tese no sentido de
que:  (a)  "É  permitida a capitalização de juros com periodicidade
inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da
publicação da Medida Provisória n.  1.963-17/2000 (em vigor como
MP 2.170-36/2001),  desde  que  expressamente  pactuada";  e  (b)  "A
capitalização  dos  juros  em periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada"  (REsp
973.827/RS, Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ acórdão
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe de 24/09/2012).

Na espécie, o contrato de financiamento foi firmado em 19 de
julho de 2001 (fl.24), portanto, após a entrada em vigor da citada medida provisória.  

Verifica-se do contrato acostado às fls. 24/25 que há diferença
das taxas de juros mensal e anual, o que corresponde a uma pactuação de capitalização
em que a taxa anual de juros é de 44,92% e a taxa mensal é 3,14%. Logo, a diferença
entre o duodécuplo da taxa mensal e a taxa anual denota, de forma suficiente, que
houve pactuação da capitalização.

Destarte:

Súmula 541/STJ - "A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a
cobrança da taxa efetiva anual contratada".  

PROCESSUAL CIVIL E  CONSUMIDOR. Apelação  cível.  Ação
de revisão de contrato bancário  c/  c  repetição  do  indébito  e  tutela
antecipada. Improcedência do pedido autoral. Irresignação do banco
demandado.  Limitação  dos juros remuneratórios.  Irresignação  do
banco  réu. Juros remuneratórios  dentro  da  taxa  média  de  mercado.
Inexistência  de  abusividade. Capitalização dos juros.  Requisitos:
pactuação  após  31/03/2000  e  previsão  expressa  no contrato.
Regramento contido no Resp Nº 973.827/RS. Incidente submetido ao
rito  do art.  543-C,  do  CPC (Recursos  Repetitivos).  Taxa  anual
de juros superior ao duodécuplo da mensal. Suficiente para considerar
expressa  a  previsão.  Legalidade.  Inexistência  de  valores  a  restituir.
Desprovimento. Estando a taxa de juros contratada dentro da média de
mercado, não há que se falar em abusividade.  No que diz respeito
à capitalização dos  juros,  a  jurisprudência  pacífica  do  Colendo
Superior Tribunal de Justiça orientou-se no sentido de considerar
legal a cobrança de juros capitalizados, desde que para contratos
firmados após 31.03.2000, data da entrada em vigor da Medida
Provisória nº 1.963-17/2000. Que depois foi convertida na Medida
Provisória nº 2.170-36/2001. E desde que haja expressa previsão
contratual.  Nos  termos  do  REsp  973.827.  RS,  reputa-se
expressamente pactuada a capitalização mensal  dos juros quando
a taxa anual de juros é superior ao duodécuplo da mensal. (TJPB;
APL  0001495-86.2011.815.0071;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos;  DJPB
12/09/2016; Pág. 9 )

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPCart543


Dessa  forma,  não  há  ilegalidade  na capitalização presente  no
contrato em comento.

No que se refere à aplicação da Tabela Price, é sabido que se trata de
um  método  utilizado  em  amortização de  empréstimos cuja  característica  principal  é  a
apresentação de prestações iguais, usando o regime de juros compostos para cálculo do valor
das parcelas. Cumpre destacar, no entanto, que a utilização da mencionada Tabela, por si só, não
configura ilegalidade, como demonstram os seguintes arestos:

(…)  No  caso  dos  autos,  expressa  no  contrato  a  incidência  e  a
periodicidade da capitalização dos juros remuneratórios, não há
irregularidade  na  sua  incidência,  sendo  admitida  a  utilização
da tabela price, como forma de amortização de débito em parcelas
sucessivas  iguais.  É  “ultra  petita”  a  sentença  que  decide  além do
pedido,  sendo ela nula  apenas  no ponto em que se deu o excesso.
Apelo  a  que  se  dar  provimento,  nos  termos  do  art.  932,  V,  “b”,
segunda parte, do ncpc. Isto posto, com fulcro no art.  932,  V, “b”,
segunda  parte,  do  ncpc,  dar  provimento  ao  apelo,  para  julgar
improcedente o pedido do autor, invertendo-se o ônus sucumbencial
fixado na sentença, suspendendo sua exigibilidade, a teor do disposto
no art.  12 da Lei  nº  1.060/50,  vez  ser  o  recorrido  beneficiário  da
gratuidade  judiciária. (TJPB;  APL  0086801-19.2012.815.2001;  Rel.
Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 01/04/2016; Pág. 8) 

APELAÇÕES CÍVEIS. Ação de revisão de contrato. Financiamento
de  veículo  automotor.  Sentença  de  improcedência.  Irresignação.
Alegação  de  sentença  citra  petita.  Preliminar  rejeitada.  Mérito.
Aplicação  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  Capitalização
de juros e aplicação da tabela price. Expressa previsão contratual.
Legalidade. Inexistência de onerosidade excessiva. Possibilidade de
estipulação de juros remuneratórios além de 12% ao ano. Valores que
exprimem a  média  cobrada  em mercado  para  contratos  da  mesma
espécie. Tabela elaborada  pelo  Banco  Central.  Incidência  do
entendimento das Súmulas nº 382, 539 e 541 do Superior Tribunal de
justiça.  Não  há  que  se  falar  em  sentença  citra  petita  quando  o
magistrado bem fundamenta  sua decisão,  indicando as  bases  legais
que deram suporte à sentença, enfrentando os pedidos formulados em
sede  de  exordial.  “é  permitida  a  capitalização  de juros com
periodicidade  inferior  à  anual  em  contratos  celebrados  com
instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional a partir
de 31/3/2000(mp 1.963. 17/00, reeditada como MP 2.170. 36/01),
desde  que  expressamente  pactuada”  (súmula  nº  539  do  stj). A
utilização da tabela price, por si só, não constitui prática vedada
ou  abusiva,  podendo  as  instituições  financeiras  aplicá-la
regularmente,  mormente  quando  expressamente  pactuada.  “a
previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da
taxa efetiva anual contratada”. (Súmula nº 541-stj). “a estipulação
de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica
abusividade”.  (súmula  nº  382.  Stj).  Em se  verificando  que  a  taxa
de juros remuneratórios cobrada pela instituição financeira encontra-
se inferior à média do mercado para a modalidade do negócio jurídico
efetivado,  constata-se  a  ausência  de  abusividade  da  cláusula
contratual, razão pela qual descabida a redução e, consequentemente,

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%201060-1950&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI1060-1950
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%201060-1950,%20art.%2012&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI1060-1950art12


a  repetição  de  indébito. (TJPB;  APL  0049741-75.2013.815.2001;
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho; DJPB 09/09/2016; Pág. 10 )

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO à apelação do banco
para julgar improcedente o pedido de revisão contratual.

Condeno  o  autor  no  pagamento  de  custas  e  honorários
advocatícios que fixo em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), observando-se o art.20,
§4º do CPC/73, observando-se o art.12 da Lei 1060/50.

É como voto.

Presidiu o julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) Relator e o
Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 11 de julho de 2017.

                                                       João Batista Barbosa
                                           RELATOR / Juiz convocado



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0086155-09.2012.815.2001 — 2ª Vara Cível da Capital.

RELATÓRIO 

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Bradesco S/A em face da
sentença que, nos autos da Ação de Revisão de Contrato, acolheu parcialmente o pedido formulado
pelo autor para declarar a abusividade da utilização do sistema de amortização francesa conhecido
como tabela price, bem assim declarar a ilegalidade no tocante à capitalização de juros. 

Aduz o banco que o juízo monocrático incorreu em erro, haja vista que não
se vislumbra ilegalidade da capitalização de juros, tampouco a aplicação da tabela price no caso em
tela. Pugna, por fim, a reforma da sentença (fls. 146/154).

Contrarrazões às fls. 198/194, pugnando pela manutenção da sentença.

A Procuradoria  de Justiça,  na parecer  de fls.  200/201 não se manifestou
porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 12 de maio de 2017.

Des.Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 


